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A C Ó R D Ã O

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  Nº 
0000542-52.2012.815.0471 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Severino Martins da Silva
Advogado : Simão Pedro Ó Porfírio
Agravado : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia SA
Advogado : Wilson Sales Belchior e outros

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO 
ADESIVO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSERÇÃO 
CADASTRAL  SEM  PRÉVIA  NOTIFICAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE DO CREDOR. RESPONSABILIDADE DO 
ÓRGÃO  MANTENEDOR  QUANTO  À  NOTIFICAÇÃO. 
REFORMA  DA  SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA. 
PROVIMENTO  AO  APELO.  RECURSO  ADESIVO 
PREJUDICIADO. IRRESIGNAÇÃO. DESPROVIMENTO. 

- Súmula 359 do Superior Tribunal de Justiça: “Cabe ao órgão 
mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a notificação 
do devedor antes de proceder à inscrição”.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

Aco r da  a  Terce i ra  Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, na conformidade do voto da relatora e da súmula de julgamento, por 
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votação unânime, em negar provimento ao agravo interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO combatendo  a  decisão 
monocrática de fls. 176/179, que deu provimento ao apelo e julgou prejudicado o 
recurso adesivo.

Nas razões recursais, fls. 182/184, sustenta o agravante que a 
ação  diz  repeito  à  ação  da  concessionária  em  aumentar  a  fatura,  imputar  ao 
consumidor  a  existência  de  um “gato”  e  proceder  à  refaturação  sem a  ampla 
defesa  e  o  contraditório,  destoando da  Resolução 456  da  Anaeel,  e  o  corte  de 
energia sem a devida notificação.

Alega que o pedido não tem arrimo na súmula 359 do STJ.

É o que basta Relatar.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Conforme  se  restou  assentado  na  decisão  monocrática,  a 
devolutividade diz  respeito apenas aos danos morais  advindos da negativação 
sem a prévia notificação.

Na  sentença  guerreada,  o  douto  Magistrado  de  1º  Grau, 
apontou, de início, que o autor experimentou prejuízos em decorrência da inserção 
cadastral  indevida,  por  ausência  de  prévia  notificação  (fls.  123,  parágrafo  6º). 
Seguindo, expressou que em uma observação atente aos autos, a promovida se 
desincumbiu  do  seu  ônus  probatório,  comprovando  que  houve  a  prévia 
notificação, motivo pelo qual o corte se deu de forma regular.

Nesse contexto, entendo que a Energisa SA é parte ilegítima, 
posto que a legitimidade ad causam deve ser analisada com base nos elementos da 
lide,  ou  seja,  à  luz  da  situação  afirmada  da  demanda,  relacionando-se  com o 
próprio direito de ação, autônomo e abstrato, afastando-se do conteúdo da relação 
jurídica material deduzida em juízo.

Com efeito,  a  leitura  da petição  inicial  releva que o  autor 
alegou a ilicitude da conduta da ré, que teria negativado seu nome sem prévia 
comunicação.

É  cediço  que,  em  se  tratando  de  inscrição  de  nome  de 
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devedor nos órgãos de proteção ao crédito, a obrigação de notificação acerca dos 
apontamentos é do cartório de protesto ou da entidade mantenedora do cadastro e 
não do credor que apenas solicita o registro da pessoa como inadimplente.

Tal  entendimento,  inclusive,  já  restou  sedimentado  na 
Súmula nº 359, do Superior Tribunal de Justiça:

“359. Cabe ao órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a 
notificação do devedor antes de proceder à inscrição”.

Neste contexto, mostra-se patente a ilegitimidade passiva da 
ENERGISA S/A, pois é o órgão mantenedor do cadastro quem deverá responder 
pela alegada ausência de notificação.

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA NA VIA ELEITA. 
EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART.  535  DO CPC.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTE. DANO MORAL DECORRENTE DE AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  RESPONSABILIDADE  DO  ÓRGÃO 
MANTENEDOR  DO  CADASTRO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO  1. 
Embargos  de  declaração  opostos  com  o  fito  de  rediscutir  a  causa  já 
devidamente  decidida.  Nítido  caráter  infringente.  Recebimento  como 
agravo  regimental  em  homenagem  ao  princípio  da  fungibilidade 
recursal.  2.  A  falta  de  prequestionamento  impede  a  apreciação  da 
matéria ventilada no recurso especial. 3. Não há se falar em violação ao 
art. 535 do CPC quando o Tribunal resolve todas questões pertinentes ao 
litígio,  afigurando-se  dispensável  que venha examinar  uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.  4.  A jurisprudência 
desta Corte é firme no sentido de que apenas o órgão mantenedor do 
cadastro de restrição de crédito tem legitimidade para responder pelo 
dano  moral  decorrente  da  ausência  de  prévia  comunicação  ao 
consumidor. 5. No caso dos autos, a(s) entidade(s) responsável(is) pelo(s) 
registros  de  cadastro  de  inadimplente  não figura no  polo  passivo  da 
demanda,  circunstância que leva à conclusão de que o ora agravante, 
BANCO CITICARD S/A, não poderia responder pela alegada ausência 
de  notificação.  6.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo 
regimental a que se nega provimento. (EDcl no AREsp 379.471/CE, Rel. 
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
19/09/2013, DJe 24/09/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. RESPONSABILIDADE DA ENTIDADE CADASTRAL. 1. Não 
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cabe recurso especial por alegada ofensa a circular do Banco Central. 2. 
Na linha da pacífica jurisprudência deste Tribunal, o SERASA e o SPC, 
quando  importam  dados  do  CCF para  inscrição  em seus  respectivos 
cadastros,  têm  o  dever  de  expedir  notificação  prévia  ao  devedor.  O 
comando  do  art.  43  do  CDC,  dado  por  violado  no  recurso  especial, 
dirige-se à entidade mantenedora do cadastro de proteção ao crédito e 
não ao credor ou ao banco sacado. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no AREsp 169.212/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013). 

Deste  modo,  evidenciada  a  impertinência  subjetiva  da  ré 
para  figurar  na  presente  demanda,  merece  ser  reformada  a  sentença  que  a 
condenou  por  danos  morais,  mesmo  que  por  outros  fundamentos,  diversos 
daqueles expressados nas razões do apelo.

Em  razão  da  ilegitimidade  passiva  da  Energisa  SA,  para 
responder pelo danos morais advindos da negativação sem a prévia notificação, 
julgou-se prejudicado o Recurso Adesivo.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0000542-52.2012.815.0471  4


